
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1042466 - MT (2025/0394239-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : EDERSON UMBELINO NERY (PRESO)
ADVOGADO : ONORIO GONCALVES DA SILVA JUNIOR - MT012992O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
DECISÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de tentativa de
homicídio  qualificado  e  roubo,  ambos  cometidos  com  violência  contra  a
vítima.
2.  O agravante sustenta equívoco no acórdão ao considerar erroneamente
que  possui  "extensos  antecedentes  criminais",  quando,  na  verdade,  é
primário  e  possui  bons  antecedentes.  Argumenta  ainda  a  ausência  de
elementos  concretos  e  contemporâneos  para  a  decretação  da  prisão
preventiva,  que  teria  sido  fundamentada  em  razões  genéricas,  como
"garantia da ordem pública" e "risco de evasão".  Requer a concessão de
habeas  corpus  de  ofício  ou,  subsidiariamente,  a  aplicação  de  medidas
cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  prisão  preventiva  do
agravante,  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública  e  no  risco  de
evasão, é válida, considerando a gravidade concreta dos crimes imputados e
a alegação de ausência de elementos concretos e contemporâneos.
4.  Saber  se  as  condições  pessoais  favoráveis  do  agravante,  como
primariedade e bons antecedentes,  são suficientes para revogar a  prisão
preventiva.
5.  Saber se as medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319
do  CPP  seriam  suficientes  para  garantir  a  ordem  pública  e  o  curso  do
processo.

III. RAzõES DE DECIDIR

6.  A  prisão  preventiva  foi  fundamentada  em  elementos  concretos  que
demonstram  a  gravidade  dos  crimes  imputados  ao  agravante,  incluindo
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tentativa de homicídio qualificado e roubo, ambos cometidos com violência
contra as vítimas.
7.  A gravidade concreta da conduta do agravante, evidenciada pelo modus
operandi  dos  crimes,  justifica  a  necessidade  de  sua  segregação  cautelar
para garantia da ordem pública.
8.  Condições pessoais favoráveis, como primariedade e bons antecedentes,
não são suficientes para revogar a prisão preventiva quando há elementos
concretos que justificam a medida extrema.
9. As medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP são
insuficientes para garantir a ordem pública, considerando o elevado grau de
violência dos crimes e o risco de reiteração delitiva.
10.  A apresentação espontânea do agravante na delegacia não impede a
manutenção da prisão preventiva, quando concretamente demonstrada sua
necessidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

1. A prisão preventiva pode ser decretada para garantia da ordem pública,
desde  que  fundamentada  em  elementos  concretos  que  evidenciem  a
gravidade  da  conduta  e  o  risco  social. 2.  Condições  pessoais  favoráveis,
como primariedade e bons antecedentes, não são suficientes para revogar a
prisão preventiva quando presentes os requisitos do art. 312 do Código de
Processo Penal. 3.  Medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes
para  garantir  a  ordem pública  quando  há  elevado  grau  de  violência  na
prática  dos  fatos  e  risco  de  reiteração  delitiva. Dispositivos  relevantes
citados:
CPP, arts. 312 e 319.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no RHC  205.452/GO, Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado  em  24.06.2025;  STJ,  RHC  188.821/PE, Min.  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe 12.12.2023; STJ, AgRg no RHC 208.446/SP, Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 05.03.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
DECISÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de tentativa de
homicídio  qualificado  e  roubo,  ambos  cometidos  com  violência  contra  a
vítima.

2.  O agravante sustenta equívoco no acórdão ao considerar erroneamente
que  possui  "extensos  antecedentes  criminais",  quando,  na  verdade,  é
primário  e  possui  bons  antecedentes.  Argumenta  ainda  a  ausência  de
elementos  concretos  e  contemporâneos  para  a  decretação  da  prisão
preventiva,  que  teria  sido  fundamentada  em  razões  genéricas,  como
"garantia da ordem pública" e "risco de evasão".  Requer a concessão de
habeas  corpus  de  ofício  ou,  subsidiariamente,  a  aplicação  de  medidas
cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  prisão  preventiva  do
agravante,  fundamentada  na  garantia  da  ordem  pública  e  no  risco  de
evasão, é válida, considerando a gravidade concreta dos crimes imputados e
a alegação de ausência de elementos concretos e contemporâneos.

4.  Saber  se  as  condições  pessoais  favoráveis  do  agravante,  como
primariedade e bons antecedentes,  são suficientes para revogar a  prisão
preventiva.
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5.  Saber se as medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319
do  CPP  seriam  suficientes  para  garantir  a  ordem  pública  e  o  curso  do
processo.

III. RAzõES DE DECIDIR

6.  A  prisão  preventiva  foi  fundamentada  em  elementos  concretos  que
demonstram  a  gravidade  dos  crimes  imputados  ao  agravante,  incluindo
tentativa de homicídio qualificado e roubo, ambos cometidos com violência
contra as vítimas.

7.  A gravidade concreta da conduta do agravante, evidenciada pelo modus
operandi  dos  crimes,  justifica  a  necessidade  de  sua  segregação  cautelar
para garantia da ordem pública.

8.  Condições pessoais favoráveis, como primariedade e bons antecedentes,
não são suficientes para revogar a prisão preventiva quando há elementos
concretos que justificam a medida extrema.

9. As medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP são
insuficientes para garantir a ordem pública, considerando o elevado grau de
violência dos crimes e o risco de reiteração delitiva.

10.  A apresentação espontânea do agravante na delegacia não impede a
manutenção da prisão preventiva, quando concretamente demonstrada sua
necessidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A prisão preventiva pode ser decretada para garantia da ordem pública,
desde  que  fundamentada  em  elementos  concretos  que  evidenciem  a
gravidade  da  conduta  e  o  risco  social. 2.  Condições  pessoais  favoráveis,
como primariedade e bons antecedentes, não são suficientes para revogar a
prisão preventiva quando presentes os requisitos do art. 312 do Código de
Processo Penal. 3.  Medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes
para  garantir  a  ordem pública  quando  há  elevado  grau  de  violência  na
prática  dos  fatos  e  risco  de  reiteração  delitiva. Dispositivos  relevantes
citados:

CPP, arts. 312 e 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no RHC  205.452/GO, Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado  em  24.06.2025;  STJ,  RHC  188.821/PE, Min.  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe 12.12.2023; STJ, AgRg no RHC 208.446/SP, Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 05.03.2025.

RELATÓRIO
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Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  EDERSON
UMBELINO NERY,  contra  decisão  de  fls.  251/253, que não conheceu do
habeas corpus.

Nas razões do presente recurso, o recorrente reitera o equívoco no
acórdão  impugnado,  ao  considerar  erroneamente  que  o  paciente  possui
"extensos antecedentes criminais", mantendo, sob essa premissa, a prisão
preventiva,  quando,  na  verdade,  é  primário  e  portador  de  bons
antecedentes.

De  igual  modo,  aponta  a  ausência  de  elementos  concretos  e
contemporâneos para a prisão, que afirma ter sido embasada em elementos
genéricos, como "garantia da ordem pública" e "risco de evasão".

Ainda, defende que a aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão,  elencadas  no  art.  319 do  CPC,  são  suficientes  e  adequadas  para
garantir a ordem processual no caso.

Requer a reconsideração da decisão agravada, com a concessão da
ordem  de habeas  corpus, de  ofício.  Subsidiariamente,  caso  não  haja
retratação,  postula  a  submissão do presente recurso ao órgão colegiado,
para que seja dado provimento ao final.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

No  mérito,  contudo,  a  irresignação  não  prospera,  devendo  a
decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos.

A  decisão  ora  agravada  foi  proferida  nos  seguintes  termos  (fls.
251/253):

"De início, como bem observado pelo Tribunal local às fls. 45-46,
para se concluir que a ação se deu em legítima defesa putativa
seria  necessária  uma  análise  acurada  dos  fatos,  provas  e
elementos  de  convicção,  o  que  é  inviável,  como  se  sabe,  na
estreita  via  do habeas  corpus, ação  constitucional  de  cognição
sumária e rito célere. 

No mais, a prisão preventiva é admitida apenas nas hipóteses
taxativas  da  legislação  processual  e  quando  não  se  vislumbrar
outro  meio  apto  de  assegurar  a  aplicação  da  lei  penal,  a
manutenção da ordem pública e econômica e o adequado fluxo dos
atos de investigação e instrução, nos termos do art. 312 do CPP. 

No  caso  em  análise,  a  medida  cautelar  foi  decretada  nos
seguintes termos (fls. 51-53):

[...] Relatou, em seu pedido, a Autoridade Policial, que no
dia  07  de  julho  de  2025,  por  volta  das  13h15min,  em via
pública, na Avenida Cruzeiro, nesta cidade de Poxoréu /MT, o
representado Ederson Umbelino Nery trafegava conduzindo
um veículo Renault Logan, placa QBV4C79, quando em dado
momento  colidiu  com  o  veículo  GOL,  placa  AER0447,  de
propriedade da vítima Ariel Augusto Xavier Meira Cardoso,
oportunidade em que o representado saiu do carro e desferiu
golpes de faca contra a vítima, na região do pescoço, e em
seguida  o  agrediu  com  socos  no  rosto.  Na  sequência,  o
representado abordou a vítima Joanita Ferreira Magalhães,
que estava próximo ao local, e subtraiu a motocicleta Honda
CG 150 Titan Esd, placa OAR6G92 /MT, de cor vermelha, com
o objetivo de empreender fuga. 

[...] 
No  caso  analisado,  tem-se  que  está  presente  e

materializado o fumus comissi delicti, que se consubstancia
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na  materialidade  delitiva  representada  pelos  boletins  de
ocorrência  que  guarnecem  o  feito,  assim  como  pelos
depoimentos colhidos pela Autoridade Policial. 

De  outro  norte,  é  imprescindível  a  decretação  da  prisão
preventiva (“periculum in mora”) para a garantia da ordem
pública  (art.  312,  CPP),  ante  a  gravidade  dos  crimes  –
tentativa de homicídio  qualificado e  roubo –  cometido com
violência  contra  a  vítima  Ariel  Augusto,  a  qual  após  um
simples acidente de trânsito foi atingida por golpes de faca na
região  do  pescoço  e  socos  na  região  da  face  pelo
representado,  somente  não  conseguindo  seu  intento  de
matar,  visto  que  a  vítima  conseguiu  se  locomover  até  o
hospital em busca de socorro médico, tudo isso em plena via
pública, à luz do dia, o que demonstra a frieza e sentimento
de impunidade do representado. 

Somada a  gravidade  concreta,  a  segregação  cautelar  do
suspeito  EDERSON UMBELINO NERY resta  imprescindível
para  que  a  investigação  possa  prosseguir  com  a  máxima
efetividade,  em  razão  da  demonstrada  periculosidade  do
envolvido – com registros criminais anteriores juntados pela
autoridade  policial  e  em  anexo  –  e  também  pelo  “modus
operandi”  empregado  na  prática  do  crime  que  pode
prejudicar  a  lisa  apuração  do  crime,  já  que  possíveis
testemunhas  poderão  se  sentir  temerosas  em  prestar
depoimentos,  até por se cuidar de Cidade pequena e onde
fatos  de  tamanha  gravidade  tem  repercussão  imediata  e
demandam enérgica atuação do Estado. 

Consigna-se  que  os  registros  anteriores  do  representado
consistem  em  porte  ilegal  de  arma  e  ameaça  com  o
armamento,  além  de  ameaça  à  Policial  Militar  e
desobediência, o que demonstra, em concreto, o temor que
vítimas  e  testemunham  podem  ter  do  representado  em
liberdade, o que pode prejudicar o término das investigações
e o futuro processo criminal. 

Tem-se ainda a necessidade da prisão para conveniência da
instrução criminal e garantia da aplicação da lei penal, em
razão da fuga do representado EDERSON UMBELINO NERY
do  local  dos  fatos,  prejudicando,  portanto,  de  início  a
apuração. É que restou demonstrado que logo após o fato o
investigado evadiu do local,  subtraindo uma motocicleta de
propriedade da vítima Joanita Ferreira Magalhães.[...]

Conforme adiantado liminarmente, caracterizada a idoneidade
do decreto prisional, haja vista a gravidade concreta da conduta,
que teria, numa briga de trânsito em plena via pública e à luz do
dia, desferido golpes de faca no pescoço da vítima e socos em seu
rosto,  bem  como  subtraído  a  motocicleta  de  outrem,  com  o
objetivo  de  empreender  fuga,  além  da  reiteração  delitiva
constatada. 

“A  prisão  preventiva  se  justifica  pela  gravidade  concreta  do
crime de tentativa de homicídio qualificado, praticado por motivo
fútil,  evidenciando  o  periculum  libertatis  e  a  necessidade  de
resguardar  a  ordem pública,  evidenciado  pela  fuga  do  acusado
após  o  crime”  (AgRg  no  RHC  n.  205.452/GO, relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 24/6/2025, DJEN
de 30/6/2025). 

Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta
Corte,  maus  antecedentes,  reincidência  ou  até  mesmo  outras
ações  penais  ou  inquéritos  em curso  justificam a  imposição  de
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e,
assim,  garantir  a  ordem  pública"  (RHC  n.  156.048/SC, Rel.
Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,
julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022). 
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No que tange ao princípio da homogeneidade, o Tribunal local
consignou, às fls. 47-48, que a alegação de desproporcionalidade
da  prisão  preventiva  em  relação  à  pena  futura  não  pode  ser
avaliada neste momento processual, pois depende de prognóstico
que só será confirmado após o julgamento da ação penal, sendo
este o exato entendimento desta Turma (AgRg no HC n.1.015.633 /
SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
17/9/2025, DJEN de 23/9/2025).

Noutra  vertente,  a  apresentação  espontânea  do  paciente  na
delegacia  não  impede  a  manutenção  da  prisão  preventiva  nos
casos  em  que  a  lei  a  autoriza  e  nem  é  motivo  para  a  sua
revogação,  mormente  quando  concretamente  demonstrada  a
necessidade da prisão cautelar para garantia da ordem pública,
como no caso (HC n.  605.618/SP, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 18/12/2020). 

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
as  medidas  previstas  no  art.  319  do  CPP  são  insuficientes  à
consecução  do  efeito  almejado,  notadamente  diante  do  elevado
grau de violência empreendido na prática dos fatos e, outrossim,
do risco de reiteração delitiva. 

Não  há,  portanto,  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a
concessão de habeas corpus de ofício."

De início, é válido ressaltar que a prisão preventiva não caracteriza
antecipação de pena. Trata-se de medida de natureza processual, que não
dispensa  o  preenchimento  de  seus  pressupostos  legais,  traduzidos  por
intermédio de fundamentação idônea, calcada em elementos concretos.

Assim, não há violação à garantia constitucional de presunção de
inocência,  mormente  por  não  constituir  reconhecimento  definitivo  de
culpabilidade.  Neste  sentido:  HC  n.  245.908/MG, relator  Ministro  Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 14/8/2012, DJe de 22/8/2012.

Com efeito, a prisão preventiva do ora agravante foi decretada com
base em fundamentação sólida, para a garantia da ordem pública, diante da
gravidade  dos  crimes  perpetrados  –  tentativa  de  homicídio  qualificado  e
roubo – cometidos com violência contra a vítima Ariel Augusto, a qual após
um simples acidente de trânsito foi atingida por golpes de faca na região do
pescoço  e  socos  na  região  da  face  pelo  representado,  somente  não
conseguindo  seu  intento  de  matar,  visto  que  a  vítima  conseguiu  se
locomover até o hospital em busca de socorro médico, tudo isso em plena
via  pública,  à  luz  do  dia,  o  que  demonstra  a  frieza  e  sentimento  de
impunidade do representado.

Consigne-se que, conforme orientação jurisprudencial desta Corte
Superior,  o  modo  como  o  crime  é  cometido,  revelando  a  gravidade  em
concreto da conduta praticada, constitui elemento capaz de demonstrar o
risco social, o que justifica a decretação da prisão preventiva para garantia
da ordem pública.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS.  LATROCÍNIO.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMENTOS  APTOS  A  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que
tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real
indispensabilidade para  assegurar  a  ordem pública,  a  instrução
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criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código
de Processo Penal.

II  -  In  casu,  a  prisão  preventiva  do  Agravante  se  encontra
devidamente  fundamentada  em  dados  concretos  extraídos  dos
autos,  que  evidenciam  a  necessidade  de  encarceramento
provisório para a garantia da ordem pública, notadamente diante
da gravidade concreta da conduta, consistente em latrocínio; haja
vista  que,  em  tese,  ele  teria  concorrido  para  a  empreitada
criminosa, que resultou na morte da vítima; constando nos autos
que -mesmo estando a vítima no chão, obviamente já rendida e
não esboçando reação de confronto à tentativa de roubo em curso,
mesmo assim o grupo criminoso que compunha o paciente efetuou
disparos  de  arma de fogo,  levando-a  a  óbito,  isso  na  frente  do
próprio genitor do ofendido-.  Tais circunstâncias evidenciam um
maior  desvalor  da  conduta  e  a  periculosidade  do  agente,
justificando a segregação cautelar determinada. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão
de  garantir  a  revogação  da  prisão  se  há  nos  autos  elementos
hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade
de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV -  É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.
Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no RHC n.  199.189/PB, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 16/9/2024.)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA,
IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA
DE  CONTEMPORANEIDADE.  NÃO  CONFIGURADA.
RECORRENTE  QUE  PERMANECEU  FORAGIDO.  RECURSO
DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico,
é  a  liberdade.  Assim,  a  prisão  de  natureza  cautelar  revela-se
cabível tão somente quando, a par de indícios do cometimento do
delito  (fumus  commissi  delicti),  estiver  concretamente
comprovada a existência do periculum libertatis,  nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não
impedem  a  prisão  cautelar,  caso  se  verifiquem  presentes  os
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

4.  As  circunstâncias  que  envolvem  o  fato  demonstram  que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal
não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

5.  “Sobre  a  contemporaneidade  da  medida  extrema,  este
Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu  que  'a  Suprema  Corte
entende  que  diz  respeito  aos  motivos  ensejadores  da  prisão
preventiva e não ao momento da prática supostamente criminosa
em  si,  ou  seja,  é  desimportante  que  o  fato  ilícito  tenha  sido
praticado  há  lapso  temporal  longínquo,  sendo  necessária,  no
entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso
de tal  período,  continuam presentes os requisitos (i)  do risco à
ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da
instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação
da  lei  penal  (AgR  no  HC  n.  190.028,  Ministra  Rosa  Weber,
Primeira  Turma,  DJe11/2/2021)'  (HC  661.801/SP, Rel.  Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/6/2021,
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DJe 25/6/2021). Vale ressaltar, ademais, que a gravidade concreta
dos  delitos  narrados,  obstaculiza  o  esgotamento  do  periculum
libertatis  pelo  simples  decurso  do  tempo”  (HC  n.  741.498/RS,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
21/6/2022, DJe de 29/6/2022, grifei).

6. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC  n.  188.821/PE, relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12/12/2023.)

Por  sua  vez,  ainda  que  o  paciente  aponte  equívoco  no  acórdão
proferido  pelo  Tribunal a  quo, ao  considerar  erroneamente  naquela
oportunidade que o requerente possui  "extensos antecedentes criminais",
apesar  de  ser  primário,  é  de  se  notar  que  o  decreto  prisional  não  se
encontra embasado exclusivamente nessa circunstância,  estando pautado,
sobretudo, na garantia da ordem pública.

De todo modo, esta Corte Superior possui o entendimento de que
"condições  pessoais  favoráveis  não  garantem,  por  si  só,  a  liberdade  ao
acusado quando há elementos nos autos que autorizam a manutenção da
medida extrema nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal (AgRg
no RHC n. 208.446/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN de 10/3/2025).

Além do mais, "[h]avendo a indicação de fundamentos concretos
para  justificar  a  custódia  cautelar,  não  se  revela  cabível  a  aplicação  de
medidas  cautelares  alternativas  à  prisão,  visto  que  insuficientes  para
resguardar a ordem pública" (AgRg no HC 955834/GO, relator Ministro Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18/02/2025) .

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.042.466 / MT

Número Registro: 2025/0394239-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10008547820258110014 10010530320258110014 10301733620258110000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ONORIO GONCALVES DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : ONORIO GONCALVES DA SILVA JUNIOR - MT012992O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : EDERSON UMBELINO NERY (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDERSON UMBELINO NERY (PRESO)
ADVOGADO : ONORIO GONCALVES DA SILVA JUNIOR - MT012992O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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